

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS DO SUL
Rua General Daltro Filho, 999 – CEP: 99660.000
Fone/Fax:  54 – 366-1490/1455/1436 
____________________________________________________________________________________
      
TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços show de recreação com a Empresa Marcos Andre Annes ME – CNPJ nº 94.751.641/0001-21 para a Abertura do Evento IV Encantos de Natal (2024).
1.2 A execução do serviço se dará da seguinte forma, 1h15min de show na data de 08/12/2024.
1.3 Será de responsabilidade total da empresa contratada para prestação dos serviços objeto desta licitação, a integral e perfeita execução do objeto ora licitado, conforme definição do respectivo contrato, devendo ser atendidas todas as disposições legais pertinentes e vigentes.
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justifica-se a contratação de empresa prestadora do serviço em razão de tratar-se de contratação de profissional do setor artístico, consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.
Os Peraltas, nome artístico da empresa, hoje são sucesso no Brasil todo entre a criançada com seu canal no Youtube que atualmente alcançou a marca de mais 300 milhões de visualizações em seus vídeos e mais de 1.100.000 (um milhão e cem mil inscritos). O canal traz um conteúdo alegre, didático e divertido para a garotada de todas as idades.
Dessa forma, em virtude da inviabilidade de competição para contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, conforme estabelecido no art. 74, II, da Lei Federal 14.133/2021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de licitação.
Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação por Inexigibilidade de Licitação nos moldes do art. 74, II, da Lei 14.133/2021.

3 ENQUADRAMENTO LEGAL
3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 especificadamente o art. 74, II, da mencionada Lei.
3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no art. 72, I ao VIII, bem como o Decreto Municipal 001/2022.
3.3. Com base no entendimento do professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará a melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não é eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese especifica"
3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência."
3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros.
3.6. A contratação via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, tornando mais célere e eficiente a contratação.
3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza artística, de profissional consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública, sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço.
4 RAZÃO DA ESCOLHA DO ARTISTA
4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO ARTISTA, em atendimento ao que preconiza o artigo 74, II da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa de profissional consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública, que preenche os requisitos necessários para contratação nesta modalidade.

5 JUSTIFICATIVA DE PREÇOS
5.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o art. 23, 54° da Lei nº 14.133/2021, para elaboração do custo, deverá o contratado comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
5.2. Verificando contratações similares na região através do Sistema Licitacon do TCE/RS, bem como notas disponibilizadas pela empresa frente outros municípios que os contrataram, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.
6 REGIME DE EXECUÇÃO
6.1. O serviço contratado será realizado por execução direta.
6.2. A execução do objeto se dará por meio de show de duração de 1h15min na abertura do Evento IV Encantos de Natal.
6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.
6.4. Os serviços deverão ser executados presencialmente.
7 ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR
UNITARIO
	VALOR
TOTAL

	1
	Contratação de profissional para abertura do Evento IV Encantos de Natal.
	1
	1
	R$ 12.500,00
	 R$ 12.500,00



8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
8.1 A descrição da solução como um todo, abrange a consultoria jurídica, visando o controle prévio da legalidade, por meio da análise jurídica das situações cotidianas da administração pública.
8.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.




9 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.
9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 
9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 2. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 4. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 5. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 6. Regularidade perante a Fazenda Federal; 7. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 8. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 9. Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional.
10 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. A fiscalização da contratação, será acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.
10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail educacao@campinadosul.com.br ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.
11 DO PRAZO DE VIGENCIA
11.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data de sua assinatura até a data de realização do evento.
12 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 05.03.13.392.0008.2049.3.3.90.39.00.00.00.



13 FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FONECEDOR/PRESTADOR DO SERVIÇO
13.1. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado ao fato de que o artista é de renome, reconhecida pela mídia e pelo público, conforme documentos acostados aos autos do processo.

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. A CONTRATADA obriga-se a:
14.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários, ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
14.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
14.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;
14.1.4. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica;
14.1.5. relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
14.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
14.1.7. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração;
14.1.8. os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
14.2. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação.
15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
15.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
15.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
15.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
15.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
15.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
15.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com a legislação.
16 DO FORO
16.1 Fica eleito o foro da cidade de Erechim - RS para dirimir quaisquer demandas do contrato.
17 DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.
18 DO REAJUSTE
18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.
18.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
18.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
18.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

19 DAS SANÇÕES
19.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando o contraditório e a ampla defesa.


________________________
Francine Guisolfi Marchesan
Secretária de Educação, Cultura e Desporto

Este termo de referência foi devidamente examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica. 
Em ___/___/2024.


______________________
Assessoria Jurídica











image1.png




oleObject1.bin

